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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.021
De 09 de janeiro de 2009
 
Dispõe sobre a nova redação ao Decreto Municipal 8.362, de 30 de dezembro de 2005 e outras providências.

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, e considerando:

Que na regulamentação de leis e atos normativos relativos aos quadros de servidores e ao desempenho das respectivas atribuições, funções e determinações, deve o Administrador pautar-se pelos mesmos critérios e métodos que regem o Direito Público, de forma a preservar os princípios que lhe são cogentes;

Que do mesmo modo, algumas regras devem ser rigorosamente observadas, dentre elas a clareza e concisão nas palavras e frases, com utilização da nomenclatura própria da matéria disciplinada, evitando-se interpretações díspares, conflitantes ou que vulnerem o direito positivo e que também as correções gramaticais devem ser consideradas;

Que devem ser evitados termos e condições genéricas e subjetivas estipuladas para o exercício das funções de confiança, e assim preservar a discricionariedade e a prerrogativa do Prefeito Municipal na atribuição dessas funções e de acordo com a dinâmica do interesse público;

Que, da mesma forma, os critérios de remoção devem observar a supremacia do interesse público, podendo o servidor desempenhar suas atribuições e funções nas unidades indicadas pela Administração independentemente de vaga ou existência de emprego uma vez que a cessão ou remoção do servidor reveste-se de caráter precário e temporário, sempre de acordo com o juízo de conveniência, de necessidade e de oportunidade da Administração;

Que o servidor efetivo já ocupa vaga e emprego próprios, impassíveis de supressão, por conta da efetividade que os resguarda;

Que a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o ato de cessão ou remoção do servidor é sempre precário e passível de revogação a qualquer tempo, de acordo com o juízo de conveniência e necessidade da Administração (Recurso Ordinário em Mandado de Segurança RMS 23.445, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 22.11.2007, v.u.);

D E C R E T A:

Art. 1º O Capítulo I do Decreto Municipal 8.362, de 30 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: "DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA".

Parágrafo Único. Fica retificada a expressão "considera-se" do artigo 2º, para " consideram-se".

Art. 2º Os artigos 3º, 4º, 5º, 10, 12 e 14 do Decreto Municipal 8.362, de 30 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º É prerrogativa e compete ao Prefeito Municipal a livre nomeação e exoneração de servidor para exercício das funções de confiança."

"Art. 4º As funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidor ocupante de cargo efetivo, inclusive seu substituto, nos casos de impedimento, afastamento temporário ou férias do titular nomeado.

Parágrafo Único. Na nomeação serão observados os atributos de liderança, organização, assiduidade e interesse no desempenho das atribuições legais.”

"Art. 10. A remoção é ato privativo do Prefeito Municipal e visa atender à necessidade dos serviços e do reequilíbrio das forças de trabalho nas lotações da Administração, observados os critérios da conveniência, necessidade, oportunidade e da supremacia do interesse público."

"§ 1º Remoção é o deslocamento do servidor para órgão ou unidade na qual desempenhará suas atribuições legais e determinações a critério da Administração."

"§ 2º A remoção não implicará redistribuição de cargos, nem promoção."

"Art. 12. A remoção solicitada pelo Servidor ficará sempre condicionada à sua compatibilidade com a lei e possibilidade de atendimento sem prejuízo ao serviço público."

"Parágrafo Único. O servidor que pretender remoção deverá justificar seu pedido e demonstrar seus fundamentos, inclusive nas hipóteses de permuta, respeitados os pressupostos da remoção."

"Art. 14. É vedada a remoção do servidor público sem estabilidade."

Art. 3º Fica revogado o artigo 5º e seu parágrafo.


Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 09 (nove) dias do mês de janeiro do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
MÁRCIO EDUARDO DOS SANTOS

Secretário da Administração

RICARDO JOSÉ DOS SANTOS

Secretário dos Negócios Jurídicos
Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio número 01/2009. (“PC”).
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